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LEI Nº 2.183, de 12 de dezen1bro de 2012. 

Dispõe sobre a regulamentação de casos de vedação de norneação 
para cargos en1 comissão. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO LIMPO PAULISTA APROVA E EU 
PROMULGO A SEGUINTE LEL COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 41, 

PARÁGRAFO 4°, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO: 

Art. 1°. Fica proibida a nomeação para cargo e1n con1issão, declarado 
ern lei de livre nomeação e exoneração, no âmbito da Administração Direta, Indireta ou 
Fu11dacional do Município de Campo Limpo Paulista, das pessoas que estiverem incluídas 
nas seguintes hipóteses: 

1 - os agentes políticos que perderem seus cargos eletivos por 
infringência a dispositivo da Co11stituição Federal, da Constituição Estadual Oll da l~ei 

Orgânica do Município, 110 período remanescente e r1os 4 (quatro) anos subseqüentes ao 
ténnino do mandato para o qual te11harn sido eleitos; 

II - os q Lte tenhan1 contra sua pessoa representação julgada procedente 
pela Justiça EleitoraL e1n decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em 
processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, para a eleição na qual 
concorrem ou tenham sido diplomados, pelo prazo de 4 (quatro) a11os a contar da decisão_: 

Ili - os que foren1 condenados. em decisão transitada etn julgado ou 
proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 4 
(quatro) anos após o cu1nprilnento da pena, pelos crimes: 

a. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública c o 
patritnônio pltblico; 

b. contra o patrimônio priv·ado, o sistema financeiro, o 1nercado de 
capitais e os previstos na lei que regula a falência; 

e. contra o n1eio ambiente e a saúde públic~ 

d. eleitorais, para os quais a lei contine pena privativa de liberdade; 

e. de abuso de autoridade, nos casos ein qlte houver condenação à 
perda do cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública; 

f. de Javagern ou ocultação de bens, direitos e valores; 

g. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racis1no, tortura. 
terrorismo e hediondos; 
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h. de redução à condição análoga à de escra\10; 

i. contra a ·vida e a dignidade sexual; e 

j. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando. 

IV - os qtte foren1 declarados indignos do oficialato, ou com ele 
incompatíveis, pelo prazo de 4 (quatro) ai1os; 

V - os que tiveren1 suas co11tas relati\'as ao exercício de cargos ou 
funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de 
improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão co1npete11te, salvo se esta 
houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário. desde a decisão até o transcurso do 
prazo de 4 (quatro) anos; 

VI - os detentores de cargo na administração pública direta, indireta 
ou fundacional, que bencficiaren1 a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econôn1ico ou 
político, que forem conde11ados em decisão transitada e1n julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, desde a decisão até o transcurso do prazo de 4 (quatro) anos; 

VII - os q11e fore1n condenados, em decisão transitada en1 julgado ou 
proferida por órgão colegiado <la Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação 
ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de can1panha ou por 
conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliq11em cassação do 
registro ou do diplon1a, desde a decisão até o transcurso do pra7o de 4 (quatro) anos; 

VIII - os que fore1n condenados à s11spensão dos direitos políticos, 
en1 decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso 
de improbidade administrativa que in1porte lesão ao patrimônio público e enriqueciincnto 
ilícito, desde a conde11ação ou o trfu1sito em j1dgado até o transcurso do prazo de 4 (quatro) 
anos após o curnprin1ento da pena; 

IX - os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão 
sancionatória do órgão profissional con1petente, em decorrência de iI1fração ético­
profissional. pelo prazo de 4 (quatro) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso 
pelo Poder J11diciário; 

X - os que forem condenados, cm decisão transitada e1n julgado ou 
proferida por órgão judicial colegiado, e1n razão de terem desfeito ou simulado desfazer 
·vínculo conjugal ou de união estável para evitar caracterização de inelegibilidade, pelo prazo 
de 4 (quatro) anos após a decisão que reconhecer a fra11de; 

XI - os que forem demitidos do serviço público em decorrência de 
processo administrativo ou judicia!, pelo prazo de 4 (quatro) anos, contados da decisão, salvo 
se o ato hoU\'er sido suspenso ou m1ulado pelo Poder Judiciário; 
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XII - a pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas respons:ivcis 
por doações eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 4 (qllatro) anos após a decisão; 

XIII - os magistrados e os n1embros do Ministério Público que forem 
aposentados compulsoriamente por decisão sancionatória, que tenham perdido o cargo por 
sentença ou que tenham pedido exoneração ou aposentadoria volLmtária i1a pendência de 
processo ad1ninistrativo disciplinar, pelo prazo de 4 (quatro) anos. 

Parágrafo único - A ·vedação prevista no inciso III deste artigo não 
se aplica aos crin1es culposos e àq11eles definidos em lei co1no de menor potencial ofensiv'o, 
nen1 aos crimes de ação penal privada. 

Art. 2º - Caberá à Secretaria M11nicipal de Rec11rsos H11n1anos 
proceder à fiscalização dos atos de nomeação em observância ao disposto nesta Lei, podendo 
requerer aos órgãos competentes inforn1ações e documentos necessários ao atendimento das 
disposições desta Lei. 

Art. 3º - Em cun1prime11to ao disposto nesta Lei o ocupante de cargo 
cm comissão deverá, antes da posse e, anualn1cntc até o dia 30 de janeiro de cada a110, firn1ar 
declaração por escrito, onde conste não se encontrar inserido nas hipóteses tratadas no artigo 
1 º desta Lei. 

Art. 4º - Esta !ei e11trará em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos a partir de 1 º de janeiro de 2012. 

dezembro 

Sala Vereador André Zilioli, 12 de dezembro de 2012. 

-M~~lODACRUZ 
... Presiêfétlte-·· ···· 

ESPANA rttliib·iÍ\JRTADO 
1 ° Secretário 

Publicada na Secretaria da Câmara Municipal, aos doze dias do mês de 
do ano de dois mil e doze. 
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JOSÉ BENJ1Í)ITO RlZZATO 
Direto/ Administrativo 
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